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EMENTA

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DÍVIDA CIVIL.
TAXA SELIC COMO ÍNDICE ÚNICO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
E JUROS DE MORA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Ação indenizatória decorrente de acidente de trânsito, julgada procedente
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Recurso especial interposto
pela parte demandada, alegando negativa de prestação jurisdicional, ausência
de fundamentação suficiente e necessidade de aplicação da taxa SELIC como
índice único de atualização monetária e juros de mora.
2. O acórdão recorrido não configura negativa de prestação jurisdicional, pois
tratou dos pontos relevantes e apresentou fundamentação suficiente, ainda que
diversa da pretendida pela parte recorrente, não havendo violação a ser
reconhecida aos arts. 489, § 1º, IV e VI, 1.022, II, e 493 do Código de
Processo Civil.
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a taxa legal de juros de mora aplicável às dívidas civis é a taxa SELIC,
englobando tanto os juros quanto à correção monetária, conforme
interpretação uniformizada pela Corte Especial deste Tribunal sobre o artigo
406 do Código Civil (STJ,  Rel. Min. Luis Felipe REsp 1.795.982/SP,
Salomão, Rel. p/ acórdão Min. Raul Araújo, Corte Especial, julgado em

.21/8/2024)
4. A cumulação da taxa SELIC com outros índices de correção monetária
configura , sendo juridicamente inadequada e contrária à bis in idem
orientação jurisprudencial firmada pela Corte Especial do STJ.
5. A  ao incluir o § 1º no artigo 406 do Código Civil, Lei 14.905/2024,
positivou o entendimento jurisprudencial, determinando que a taxa legal
corresponde à taxa SELIC, deduzido o índice de atualização monetária
referido no artigo 389, parágrafo único, do mesmo diploma. "A atualização
monetária, na ausência de convenção, segue o IPCA (art. 389, parágrafo
único, do CC), de modo que a taxa legal de mora corresponde à diferença

" entre a SELIC e o IPCA, calculada mês a mês (  RelatorREsp 2.106.652/RS,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 1º/  DJEN de12/2025,

.4/12/2025)
6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para determinar a
aplicação, em substituição aos índices fixados pelo Tribunal local (correção
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monetária pela Tabela Prática do TJSP e juros de mora de 1% ao mês), da
taxa SELIC como índice único de atualização monetária e juros de mora para
dívidas civis, vedada a sua cumulação com quaisquer outros índices.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte dar-24/02/2026  02/03/2026,
lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .09 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DÍVIDA CIVIL.
TAXA SELIC COMO ÍNDICE ÚNICO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
E JUROS DE MORA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Ação indenizatória decorrente de acidente de trânsito, julgada procedente
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Recurso especial interposto
pela parte demandada, alegando negativa de prestação jurisdicional, ausência
de fundamentação suficiente e necessidade de aplicação da taxa SELIC como
índice único de atualização monetária e juros de mora.

2. O acórdão recorrido não configura negativa de prestação jurisdicional, pois
tratou dos pontos relevantes e apresentou fundamentação suficiente, ainda que
diversa da pretendida pela parte recorrente, não havendo violação a ser
reconhecida aos arts. 489, § 1º, IV e VI, 1.022, II, e 493 do Código de
Processo Civil.

3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a taxa legal de juros de mora aplicável às dívidas civis é a taxa SELIC,
englobando tanto os juros quanto à correção monetária, conforme
interpretação uniformizada pela Corte Especial deste Tribunal sobre o artigo
406 do Código Civil (STJ,  Rel. Min. Luis Felipe REsp 1.795.982/SP,
Salomão, Rel. p/ acórdão Min. Raul Araújo, Corte Especial, julgado em

.21/8/2024)

4. A cumulação da taxa SELIC com outros índices de correção monetária
configura , sendo juridicamente inadequada e contrária à bis in idem
orientação jurisprudencial firmada pela Corte Especial do STJ.
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5. A  ao incluir o § 1º no artigo 406 do Código Civil, Lei 14.905/2024,
positivou o entendimento jurisprudencial, determinando que a taxa legal
corresponde à taxa SELIC, deduzido o índice de atualização monetária
referido no artigo 389, parágrafo único, do mesmo diploma. "A atualização
monetária, na ausência de convenção, segue o IPCA (art. 389, parágrafo
único, do CC), de modo que a taxa legal de mora corresponde à diferença

" entre a SELIC e o IPCA, calculada mês a mês (  RelatorREsp 2.106.652/RS,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 1º/  DJEN de12/2025,

.4/12/2025)

6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para determinar a
aplicação, em substituição aos índices fixados pelo Tribunal local (correção
monetária pela Tabela Prática do TJSP e juros de mora de 1% ao mês), da
taxa SELIC como índice único de atualização monetária e juros de mora para
dívidas civis, vedada a sua cumulação com quaisquer outros índices.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JOÃO LUIS DA SILVA PEREIRA,
fundamentado no  alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
“ACIDENTE DE TRÂNSITO Ação de reparação por danos materiais e
morais Benefício da gratuidade da justiça concedido para efeito de
conhecimento do recurso Sentença fundamentada Ausente violação ao
princípio da adstrição Cerceamento de defesa que trata de matéria de mérito
Controvérsia sobre quem teria dado causa ao acidente Versões que, embora
conflitantes quanto à culpa pelo acidente, são convergentes quanto à dinâmica
dos fatos: o veículo conduzido pelo réu estava estacionado junto à calçada e,
ao ingressar na via de rolamento, interceptou a trajetória da motocicleta
conduzida por Adan, que por ela transitava Conduta culposa demonstrada
Sem comprovação de causa concorrente para o evento Regime jurídico
subjetivo Dever de indenizar Artigo 950 do Código Civil Constatação de
limitação da capacidade funcional da vítima Contudo, necessários maiores
esclarecimentos técnicos para análise da controvérsia, com análise detalhada
de todas as dimensões do dano pessoal, a fim de promover uma análise
integral do dano corporal e seu enquadramento sob a ótica médica,
principalmente sob o aspecto de diminuição da capacidade de trabalho da
autora para a atividade que exercia e exerce, tendo em vista que a própria
autora informa que exerce outra atividade remunerada Parágrafo único do
artigo 950 do Código Civil prevê a possibilidade de que a vítima solicite o
pagamento da pensão em cota única, não se tratando de um direito, devendo a
hipótese ser analisada caso a caso pelo magistrado Dano moral caracterizado
Fixação em valor razoável Inaplicabilidade da Taxa Selic Juros de mora Taxa
legal a qual, de acordo com os artigos 406 do Código Civil e 161, § 1º, do
Código Tributário Nacional, é de 1% ao mês Honorários advocatícios fixados
de forma adequada Sentença parcialmente reformada.
Apelação interposta pela autora não provida e apelação interposta pelo réu
parcialmente provida.” (e-STJ, fls. 415-416)
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 443-447).
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
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(i) arts. 1.022, II, 489, § 1º, IV e VI, e 493 do Código de Processo Civil, pois teria
havido omissão e negativa de prestação jurisdicional quanto às custas da nova perícia, aos
efeitos de sucumbência na hipótese de inexistência de  e ao pedido desequelas/incapacidade
expedição de ofício à clínica indicada, bem como não teria sido considerada superveniência
normativa relevante (  para aplicação do  do Código Civil.Lei 14.905/2024)  art. 406

(ii)  do Código Civil (redação anterior) e  § 1º, do Código Tributário art. 406  art. 161,
Nacional, porque a interpretação correta seria pela incidência da taxa Selic como taxa legal de
juros moratórios nas dívidas civis, sem cumulação com correção monetária, ao passo que o
acórdão teria aplicado juros de 1% ao mês conjugando indevidamente o  do Código Civil art. 406
com o  do Código Tributário Nacional. art. 161

(iii)  do Código Civil (nova redação dada pela , pois deveria art. 406  Lei 14.905/2024)
haver aplicação imediata da “taxa legal” correspondente à taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização do  parágrafo art. 389,
único, tendo o acórdão recorrido deixado de aplicar a disciplina superveniente.

É o relatório.

VOTO

Trata-se, na origem, de ação indenizatória decorrente de acidente de trânsito. A ação
foi julgada procedente pelo TJSP. Inconformada, a parte demandada interpôs o recurso especial
ora em exame.

O recurso comporta parcial provimento.
Quanto aos arts. 1.022, II, 489, § 1º, IV e VI, e 493 do Código de Processo Civil,

alega-se, em resumo, que teria havido negativa de prestação jurisdicional e ausência de
fundamentação suficiente, já que o acórdão não teria enfrentado pontos essenciais e teria
incorrido em omissões e obscuridades.

A alegação de violação não comporta acolhimento, porque o acórdão tratou dos
pontos relevantes, e a discordância da parte com a conclusão adotada não se confunde com vício
de omissão ou contradição. Embora desacolhida a tese de defesa, o Tribunal de origem indicou
adequadamente os motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara e
precisa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do
direito que entendeu cabível à hipótese. 

Consoante o entendimento desta Corte, não provoca negativa de prestação
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém
diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não
sendo possível confundir o julgamento em desconformidade com os interesses da parte com
negativa de prestação jurisdicional. A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.
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1. Não se verifica ofensa aos artigos 11, 489 e 1.022, do CPC, quando o
Tribunal decide, de modo claro e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde do feito. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. Verifica-se que o entendimento do Tribunal de piso está em consonância
com a jurisprudência do STJ, no sentido de que é trienal o prazo prescricional
da pretensão indenizatória por danos causados em razão da construção de
usina hidrelétrica, tendo como termo a quo a data em que o titular do direito
toma conhecimento inequívoco do fato e da extensão de suas consequências,
nos termos do princípio da actio nata.
2.1. Ademais, a pretensão de alterar as conclusões do órgão julgador acerca
do momento em que houve o conhecimento inequívoco do fato esbarra no
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 2.083.325/BA,
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 26/5/2025,  29/5/2025,
 

Quanto aos arts. 406 do Código Civil (redação anterior e posterior à dada pela Lei n. 
) e 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, pretende a parte recorrente a aplicação,14.905/2024

para dívidas civis, da taxa SELIC, em substituição aos índices de correção e taxas de juros
fixados pelo Tribunal local, que assim tratou do tema:

 
A jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça é praticamente uníssona no
sentido de que, para a apuração do valor do débito judicial, correta a
elaboração dos cálculos mediante incidência de correção monetária pela
Tabela Prática deste Egrégio Tribunal de Justiça e de juros de mora de 1% ao
mês, conforme artigos 406 do Código Civil e Artigo 161, §1º, do Código
Tributário Nacional.
 

Ocorre que a Corte Especial do STJ consolidou entendimento de que a taxa de juros
moratórios a que se refere o  do Código Civil é a taxa referencial do Sistema Especial de art. 406
Liquidação e Custódia – SELIC, que não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices
de atualização monetária. Confira-se a ementa do julgado:

 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DO  DO ART. 406
CÓDIGO CIVIL. RELAÇÕES CIVIS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA
LEGAL. APLICAÇÃO DA SELIC. RECURSO PROVIDO.
1. O  do Código Civil de 2002 deve ser interpretado no sentido de que art. 406
é a SELIC a taxa de juros de mora aplicável às dívidas de natureza civil, por
ser esta a taxa "em vigor para a atualização monetária e a mora no pagamento
de impostos devidos à Fazenda Nacional".
2. A SELIC é taxa que vigora para a mora dos impostos federais, sendo
também o principal índice oficial macroeconômico, definido e prestigiado
pela Constituição Federal, pelas Leis de Direito Econômico e Tributário e
pelas autoridades competentes. Esse indexador vigora para todo o sistema
financeiro-tributário pátrio.
Assim, todos os credores e devedores de obrigações civis comuns devem,
também, submeter-se ao referido índice, por força do  do CC. art. 406
3. O  da  ao alterar o teor do  I, da art. 13  Lei 9.065/95,  art. 84,  Lei 8.981/95,
determinou que, a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios "serão
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente".
4. Após o advento da Emenda Constitucional 113, de 8 de dezembro de 2021,
a SELIC é, agora também constitucionalmente, prevista como única taxa em
vigor para a atualização monetária e compensação da mora em todas as
demandas que envolvem a Fazenda Pública. Desse modo, está ainda mais
ressaltada e obrigatória a incidência da taxa SELIC na correção monetária e
na mora, conjuntamente, sobre o pagamento de impostos devidos à Fazenda
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Nacional, sendo, pois, inconteste sua aplicação ao disposto no  do art. 406
Código Civil de 2002.
5. O Poder Judiciário brasileiro não pode ficar desatento aos cuidados com
uma economia estabilizada a duras penas, após longo período de inflação
galopante, prestigiando as concepções do sistema antigo de índices próprios e
independentes de correção monetária e de juros moratórios, justificável para
uma economia de elevadas espirais inflacionárias, o que já não é mais o caso
do Brasil, pois, desde a implantação do padrão monetário do Real, vive-se um
cenário de inflação relativamente bem controlada.
6. É inaplicável às dívidas civis a taxa de juros moratórios prevista no art. 161,
§ 1º, do CTN, porquanto este dispositivo trata do inadimplemento do crédito
tributário em geral. Diferentemente, a norma do  do CC determina art. 406
mais especificamente a fixação dos juros pela taxa aplicável à mora de
pagamento dos impostos federais, espécie do gênero tributo.
7. Tal entendimento já havia sido afirmado por esta Corte Especial, por
ocasião do julgamento do  no qual se deu provimento EREsp 727.842/SP,
àqueles embargos de divergência justamente para alinhar a jurisprudência dos
Órgãos Colegiados internos, no sentido de que "a taxa dos juros moratórios a
que se refere o referido dispositivo é a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros
moratórios dos tributos federais" (Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
julgado em  e publicado no DJe de . Deve-se reafirmar 8/9/2008  20/11/2008)
esta jurisprudência, mantendo-a estável e coerente com o sistema normativo
em vigor.
8. Recurso especial provido.
(  relator Ministro Luis Felipe Salomão, relator paraREsp n. 1.795.982/SP,
acórdão Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em  DJe de 21/8/2024,

)23/10/2024.
 

Destaca-se que o entendimento jurisprudencial do STJ é de que, "nas condenações
posteriores à entrada em vigor do Código Civil de 2002 (janeiro de 2003), deve-se aplicar a
Taxa Selic, abrangente de juros e correção monetária, vedada sua cumulação com qualquer

" (AgInt nos EDcl nooutro índice a título de atualização monetária. Precedentes
 relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.742.585/GO,

 DJe de .9/9/2024,  16/9/2024)
A propósito, confiram-se recentes julgados das duas Turmas que integram a Segunda

Seção deste Tribunal:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
INSURGÊNCIA DE AMBAS AS PARTES. RECURSO DA PARTE
AUTORA LUCROS CESSANTES. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
ÓBICE DA  DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

 AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃOSÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO.
1. A análise da tese recursal, no sentido de que houve lucros cessantes a
serem indenizados, demandaria o reexame de fatos e provas constantes dos
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
2. A modificação do acórdão recorrido quanto a distribuição da sucumbência
para aferir se é mínima ou recíproca, demandaria o reexame de todo o
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, em razão do
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo conhecido, para não conhecer do recurso especial.
RECURSO DA PARTE RÉ JUROS MORATÓRIOS.  DO CC. ART. 406
TAXA SELIC.  CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI N. 14.905/2024.  ART. 389,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC. IPCA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A Corte Especial desta Corte Superior, ao apreciar o Tema 1.368 dos
Recursos Repetitivos, firmou entendimento no sentido de que a taxa Selic
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deve ser adotada como índice de juros de mora nas dívidas civis, inclusive
nos casos anteriores à vigência da Lei n. 14.905/2024.
2. A atualização monetária, na ausência de convenção, segue o IPCA (art.
389, parágrafo único, do CC), de modo que a taxa legal de mora
corresponde a diferença entre a SELIC e o IPCA, calculada mês a mês.
3. Recurso especial provido.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 2.106.652/RS,
julgado em  DJEN de  grifos nossos.) 1/12/2025,  4/12/2025,
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 

 DE OBRA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS.ADMINISTRAÇÃO/EXECUÇÃO
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. TAXA SELIC. NECESSÁRIA APLICAÇÃO DO TEMA
1.368. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO INDEVIDA.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão examina, de
forma clara e suficiente, as questões suscitadas, sobretudo diante de arrazoado
que claramente busca revolver o acervo fático-probatório sob o colorido de
omissão inexistente.
2. O indeferimento da substituição de testemunha não configura cerceamento
de defesa quando o conjunto probatório é suficiente para o julgamento da
causa.
3. A taxa SELIC deve ser aplicada como índice de correção monetária e
juros de mora em dívidas civis, evitando a cumulação de índices distintos
(Tema 1.368 do STJ).
4. A majoração dos honorários sucumbenciais, prevista no  § 11, do art. 85,
CPC, é incabível em caso de provimento parcial do recurso.
5. Recurso especial parcialmente provido.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 2.120.215/DF,
julgado em  DJEN de  grifos nossos.) 24/11/2025,  27/11/2025,
 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DE VALORES.
TAXA SELIC. VEDAÇÃO À CUMULAÇÃO COM OUTROS ÍNDICES.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, proferido em ação
declaratória de inexistência de débito cumulada com repetição de indébito e
indenização por danos morais.
2. Fato relevante. O autor alegou descontos indevidos em benefício
previdenciário, afirmando não ter contratado a operação consignada indicada
pelo banco. O Juízo de primeiro grau declarou a inexistência da contratação,
determinou a restituição dos valores e fixou indenização por danos morais em
R$ 5.000,00. O Tribunal estadual majorou a indenização para R$ 10.000,00 e
manteve a condenação de devolução em dobro dos valores, com correção
monetária pelo IGP-M e juros de mora de 1% ao mês.
3. O recurso especial discute exclusivamente a forma de atualização dos
valores objeto da repetição do indébito, alegando violação do artigo 406, §1º,
do Código Civil, sustentando que os juros de mora devem observar a taxa
SELIC, sem cumulação com outro índice de correção monetária.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se os valores objeto da repetição
do indébito devem ser atualizados exclusivamente pela taxa SELIC, vedada a
cumulação com outros índices de correção monetária.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a taxa SELIC corresponde à taxa legal de juros de mora
aplicável às dívidas civis, englobando tanto os juros quanto a correção
monetária, conforme interpretação do artigo 406 do Código Civil.
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6. A cumulação da taxa SELIC com outros índices de correção
monetária, como o IGP-M, configura bis in idem, sendo juridicamente
inadequada e contrária à orientação jurisprudencial firmada pela Corte
Especial do STJ.
7. A  ao incluir o §1º no artigo 406 do Código Civil, Lei nº 14.905/2024,
positivou o entendimento jurisprudencial, determinando que a taxa legal
corresponderá à taxa SELIC, deduzido o índice de atualização monetária
referido no artigo 389, parágrafo único, do mesmo diploma.
IV. Dispositivo
8. Resultado do Julgamento: Recurso provido para determinar que os valores
objeto da condenação sejam corrigidos exclusivamente pela taxa SELIC,
vedada a cumulação com quaisquer outros índices de atualização monetária.
(  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.228.865/RS,
julgado em  DJEN de  grifos nossos.) 24/11/2025,  27/11/2025,
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. JUROS
MORATÓRIOS. TAXA LEGAL  DO CÓDIGO CIVIL. TAXA ART. 406
SELIC. 1. A partir da entrada em vigor do artigo 406 do Código Civil de
2002, a taxa dos juros moratórios legais, nela englobada a correção
monetária, é calculada com base na taxa Selic, passando a fluir, assim
como a correção monetária, a partir da entrada em vigor da

. 2. Agravo na forma disposta neste novo diploma legalLei 14.905/2024,
interno a que se dá parcial provimento. 
(AgInt no  relatora Ministra MARIA ISABEL AREsp n. 2.594.357/PB,
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 12/5/2025,  16/5/2025,
grifos nossos.)
 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO
INICIAL. ÍNDICE. TAXA SELIC. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais que manteve sentença de primeiro grau, a qual julgou
parcialmente procedente a ação de revisão de contrato bancário, afastando a
aplicabilidade da taxa Selic à repetição de indébito.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a taxa Selic deve ser aplicada
como índice único de atualização monetária e juros de mora em dívidas de
natureza civil.
III. Razões de decidir
3. Sob a vigência do Código Civil de 1916, os juros moratórios incidiam à
taxa de 6% ao ano ou 0,5% ao mês (art. 1.062 do ) e, a partir deCC/1916

 data da vigência do Código Civil de 2002, a taxa Selic é aplicável11/1/2003,
como índice de juros de mora e atualização monetária em dívidas civis,
conforme entendimento consolidado em precedente da Corte Especial desde
2008.
4. Em recente alteração do  do Código Civil, promovida pela art. 406

 foi incluído o § 1º que, na mesma linha doLei n. 14.905/2024,
entendimento jurisprudencial do STF e do STJ, passou a prever, de
forma expressa, que a taxa legal corresponderá à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice
de atualização monetária de que trata o parágrafo único do  do  art. 389

 (IPCA).CC/2002
5. A aplicação da taxa Selic, que é composta de juros moratórios e de
correção monetária, como índice único não pode ser cumulada com a
aplicação de outros índices de atualização monetária, prevenindo o bis in
idem.
6. Em relação ao termo inicial dos juros de mora, "(i) na responsabilidade
contratual, é possível a caracterização da mora anteriormente à citação válida:
(a) na obrigação positiva, líquida e com termo certo; (b) em caso de anterior
notificação do responsável pela reparação dos danos; (c) quando verificado

Documento eletrônico VDA54347873 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 23/02/2026 23:41:27
Código de Controle do Documento: 5f66d34a-4657-4d3d-a6ab-415f6a7518c4



inadimplemento absoluto devidamente comprovado nos contratos de
prestação continuada; (ii) na responsabilidade extracontratual, a regra é a
constituição da mora a partir do evento danoso, mas também se mostra
possível a sua configuração a partir da citação válida, quando ela não restar
efetivamente comprovada em momento anterior; e (iii) na dúvida, deve ser
considerada a citação válida como termo inicial da mora" (

 Primeira Seção).REsp n. 2.090.538/PR,
7. Em se tratando de indenização por danos decorrentes de responsabilidade
contratual, em regra, os juros moratórios fluem a partir da citação válida tanto
para os danos morais quanto para os materiais.
8. A atualização monetária se dá pelo índice convencionado, ou na sua
ausência deverá ser observado os termos do  parágrafo único, do CC, art. 389,
se posterior à produção de efeitos da  Caso contrário, será Lei n. 14.905/2024.
estipulado com base em índice que melhor reflita a desvalorização da moeda.
9. A alteração de ofício dos termos iniciais e dos índices de juros de mora e
correção monetária não configura reformatio in pejus, por se tratar de matéria
de ordem pública.
IV. Dispositivo e tese
10. Recurso provido para reformar o acórdão recorrido, determinando a
aplicação da taxa Selic como índice único de atualização monetária e juros de
mora, vedando sua cumulação com qualquer outro índice.
Tese de julgamento: "1. Sob a vigência do  a taxa Selic deve serCC/2002,
aplicada como índice único de atualização monetária e juros de mora em

".dívidas civis
Dispositivos relevantes citados: Código Civil, art. 406.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  relator Ministro EREsp n. 727.842/SP,
Teori Albino Zavascki, Corte Especial, julgados em  STJ, 8/9/2008;

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, relator p/REsp n. 1.795.982/SP,
Acórdão Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em  STJ, 21/8/2024;
AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 2.088.487/MS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 19/8/2024;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 2.088.555/MS,
Turma, julgado em 27/3/2023.
(  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta REsp n. 2.201.142/MG,
Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.
 

Porque provido o recurso, não cabe a majoração de honorários advocatícios, de que
trata o  §§ 11, do CPC. Isso, porque, em relação aos honorários recursais, esta Corte art. 85,
entende que "é devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do artigo 85,
parágrafo 11, do  quando estiverem presentes os seguintes requisitos, CPC/2015,
simultaneamente: (a) decisão recorrida publicada a partir de  quando entrou em 18/3/2016,
vigor o novo CPC; (b) recurso , monocraticamente não conhecido integralmente ou desprovido
ou pelo órgão colegiado competente; (c) condenação em honorários advocatícios desde a

" (EDcl no AgInt nos EDcl noorigem, no feito em que interposto o recurso  AREsp 1.365.095/RS,
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de  17/9/2019,

).24/9/2019
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial para, na parte conhecida, dar-

lhe provimento, a fim de determinar a aplicação da Taxa Selic como índice único de atualização
monetária e juros de mora em dívidas civis, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.223.881 / SP
Número Registro: 2025/0265401-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10083089120218260286

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO LUIS DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : PAULO RICARDO ALVES VITORELLO - SP423641
RECORRIDO : NATHALIA PEREIRA SANTANA
ADVOGADO : RODRIGO BARSALINI - SP222195

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte24/02/2026  02/03/2026,

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr.
Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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